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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ADI = ação direta de inconstitucionalidade; ACP = ação civil pública; CF = Constituição Federal de 1988; CPC = Código de
Processo Civil; DF = Distrito Federal; EUA = Estados Unidos da América; MP = Ministério Público; MPF = Ministério Público
Federal; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TJDFT = Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
dos Territórios.

PROVA OBJETIVA DE SELEÇÃO

QUESTÃO 1

Com base na Lei n.º 4.728/1965, assinale a opção correta em

relação à sociedade corretora que se torne membro da bolsa de

valores.

A Essa sociedade poderá ser membro de mais de uma bolsa de

valores. 

B Tal sociedade estará impedida de revestir a forma anônima.

C As operações da referida sociedade serão fiscalizadas pelo

Conselho Monetário Nacional.

D A constituição dessa sociedade deve ser autorizada pelo Banco

Central do Brasil. 

E O capital mínimo dessa sociedade deve ser fixado pelo Banco

do Brasil S.A.

QUESTÃO 2

Considere que Sílvio e Adriana, proprietários de pequeno imóvel

rural de quarenta hectares no estado X, tenham-se mudado para o

DF, onde ocupam, há dez anos, um imóvel urbano de duzentos

metros quadrados, para moradia. Nessa situação hipotética, de

acordo com a Lei n.º 10.257/2001, Sílvio e Adriana 

A poderão adquirir o imóvel urbano por usucapião, e seu

herdeiro legítimo poderá continuar na posse, em caso de

sucessão.

B poderão adquirir o domínio do imóvel urbano por usucapião,

desde que sejam casados.

C estarão impedidos de adquirir o domínio do imóvel urbano por

usucapião.

D poderão adquirir o imóvel urbano por usucapião, desde que a

ocupação tenha sido ininterrupta.

E poderão adquirir o imóvel urbano por usucapião,

independentemente de oposição no referido período.

QUESTÃO 3

De acordo com o Regimento Interno do TJDFT, o mandado de

segurança impetrado, no TJDFT, contra ato do governador do DF

deve ser processado e julgado originariamente

A por uma das turmas especializadas do TJDFT.

B pelo Conselho Especial do TJDFT.

C pelo Tribunal Pleno do TJDFT.

D pelo presidente do TJDFT.

E pela Câmara Cível do TJDFT.

QUESTÃO 4

Consoante a Lei n.º 12.651/2012, em uma determinada propriedade
onde haja área de preservação permanente, a vegetação nativa

A deve ser mantida pelo proprietário, sendo a obrigação de
natureza pessoal.

B pode ser suprimida, ainda que protetora de nascente, em caso
de utilidade pública.

C deve ser preservada, vedada qualquer forma de supressão.

D deve ser mantida, em caso de transferência de domínio do
imóvel, apenas se tal hipótese estiver prevista no contrato de
compra e venda.

E pode ser removida para fins de interesse social, caso seja
protetora de dunas.

QUESTÃO 5

Incluem-se entre os equipamentos urbanos que, de acordo com a
Lei n.º 6.766/1979, constituem a infraestrutura básica dos
parcelamentos os de

A energia elétrica.

B saúde.

C lazer.

D educação.

E cultura.

QUESTÃO 6

De acordo com o Decreto-lei n.º 115/1967, em caso de ação judicial
proposta em vara cível do TJDFT, a conta das custas e
emolumentos será feita

A quando a petição inicial for protocolada.

B quando a petição inicial for despachada pelo juiz.

C em até dez dias após a sentença.

D após o despacho da petição inicial e antes da sentença.

E após a sentença e no início da apuração da responsabilidade do
vencido.

QUESTÃO 7

De acordo com o que dispõe a Lei n.º 11.697/2008, se o empregado
de uma serventia não oficializada cometer infração disciplinar, a
pena disciplinar decorrente da infração poderá ser aplicada

A pela comissão especial do TJDFT.

B pelo presidente do TJDFT.

C pelo corregedor do TJDFT.

D por qualquer membro do TJDFT.

E por um dos vice-presidentes do TJDFT.
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QUESTÃO 8

No que se refere ao Poder Legislativo e aos tribunais de contas,

assinale a opção correta.

A A autorização de operações externas de natureza financeira de

interesse do DF é de competência privativa do Senado Federal,

sem sanção presidencial.

B A iniciativa de leis sobre matéria tributária é privativa do chefe

do Poder Executivo de cada ente federativo, conforme

reiterado entendimento do STF. 

C O veto presidencial a projeto de lei somente pode ser rejeitado

pela manifestação da maioria absoluta dos deputados e

senadores, em deliberação realizada de forma secreta.

D Em razão da denominada imunidade formal, os membros do

Congresso Nacional são invioláveis, civil e penalmente, por

quaisquer de suas opiniões, palavras e votos, desde que

proferidos no exercício de suas funções parlamentares.

E O Tribunal de Contas da União tem a competência de apreciar

e julgar anualmente as contas prestadas pelo presidente da

República e por demais responsáveis por dinheiros, bens e

valores públicos da administração direta e indireta da União.

QUESTÃO 9

Com base no disposto na CF e na jurisprudência do STF, assinale

a opção correta acerca do controle de constitucionalidade.

A O reconhecimento, pelo STF, da presença da repercussão geral

em determinada matéria exime outros recorrentes do dever de

apresentar preliminar sobre a presença da repercussão geral em

recursos que tratem da mesma questão afetada.

B No julgamento de reclamação constitucional, é possível ao

STF realizar a reinterpretação e, portanto, a redefinição do

conteúdo e do alcance da decisão paradigma apontada pelo

reclamante como violada.

C A cláusula de reserva de plenário deve ser aplicada aos casos

em que determinado tribunal reconheça a não recepção de

norma anterior pela nova ordem constitucional.

D É incabível a interposição de recurso extraordinário contra

decisão de tribunal de justiça proferida em ADI estadual ou

distrital.

E A concessão de provimento cautelar é incompatível com o rito

da ADI por omissão.

QUESTÃO 10

Com referência ao Poder Judiciário, assinale a opção correta de

acordo com o disposto na CF e o entendimento do STF.

A O princípio constitucional da publicidade alcança somente as

audiências e sessões de julgamento do Poder Judiciário, razão

pela qual pode a lei determinar, por exemplo, que todas as

ações em curso nas varas criminais tramitem em segredo de

justiça.

B Os juízes de paz integram o Poder Judiciário e, por esse

motivo, a eles é vedado receber, a qualquer título ou pretexto,

custas ou participação em processo.

C O STF é o órgão do Poder Judiciário competente para

processar notificação judicial de ministro de Estado vinculada

a futura ação de improbidade administrativa.

D Se, ao ajuizar ação popular, um cidadão incluir ministro de

Estado no polo passivo da demanda, a ação deverá ser

encaminhada ao STJ, órgão do Judiciário com competência

originária nesse caso.

E É vedado a membro do Poder Judiciário exercer a advocacia,

em qualquer juízo ou tribunal, antes de decorridos três anos de

seu afastamento do cargo, seja por aposentadoria ou por

exoneração.

QUESTÃO 11

Acerca dos princípios gerais da ordem econômica e do sistema

tributário e financeiro, segundo a CF, assinale a opção correta,

conforme a jurisprudência do STF.

A Ressalvada a etapa de replicação industrial de mídias ópticas

de leitura a laser, os fonogramas e videofonogramas musicais

produzidos no Brasil com obras musicais ou literomusicais de

autores brasileiros são imunes à tributação.

B Constitui princípio constitucional da ordem econômica o

tratamento favorecido para todas as empresas constituídas sob

as leis brasileiras, com sede e administração no Brasil.

C Sobre a alienação de bens salvados de sinistro pelas

seguradoras incide imposto sobre operações relativas à

circulação de mercadorias e prestação de serviços.

D As pessoas que exercem atividade notarial, em razão da

natureza dos atos que realizam, são imunes à tributação sobre

seus serviços.

E O Poder Executivo pode, por meio de decreto, majorar

critérios para cálculo do valor venal de imóveis, acima dos

índices oficiais de correção monetária, para efeito de cobrança

do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana.
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QUESTÃO 12

A respeito dos direitos e garantias fundamentais e dos direitos
sociais, assinale a opção correta de acordo com a jurisprudência do
STF.

A Lei que trata da realização de pesquisas com células-tronco
embrionárias viola o direito à vida e, assim, a ordem
constitucional vigente.

B A instituição, pelos estados, de piso salarial regional para o
trabalhador viola norma da CF.

C A utilização de critérios distintos para a promoção de
integrantes do sexo feminino e do masculino de corpo militar
viola o princípio constitucional da isonomia.

D A exigência legal de depósito prévio do valor correspondente
à multa administrativa, como condição de admissibilidade de
recurso administrativo, é considerada inconstitucional.

E O foro por prerrogativa de função, mesmo quando estabelecido
exclusivamente por constituição estadual, prevalece sobre a
competência do tribunal do júri, prevista na CF.

QUESTÃO 13

Com base nos dispositivos constitucionais referentes à estrutura e
à competência dos entes federados e à intervenção federal, assinale
a opção correta.

A Ao legislar sobre transporte coletivo municipal de passageiros,
o município exerce sua competência legislativa residual.

B A moralidade e a eficiência da administração pública estão
entre os denominados princípios constitucionais sensíveis, que,
uma vez violados, possibilitam a intervenção federal nos
estados.

C A intervenção federal da União nos estados estará sempre
sujeita ao controle político do Congresso Nacional, que
apreciará o decreto interventivo.

D A CF prevê hipótese de intervenção federal em município.

E A fusão de municípios deverá ser feita por lei estadual, após
aprovação das câmaras municipais dos entes envolvidos.

QUESTÃO 14

Com base na disciplina constitucional da ordem econômica e
financeira e da ordem social, assinale a opção correta.

A CF, é proibida a participação de capital estrangeiro nas
empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e
imagens.

B Somente por lei complementar é possível criar privilégios
fiscais para empresas públicas, não extensivos a todo o setor
privado.

C O financiamento do Sistema Único de Saúde é feito
exclusivamente com recursos dos orçamentos da União e da
seguridade social.

D A CF expressamente permite que o estado brasileiro assuma
diretamente a exploração de atividade econômica quando
relacionada à segurança nacional.

E Segundo a CF, a localização das usinas que operem com reator
nuclear deve ser definida em resolução do Senado Federal.

QUESTÃO 15

Considere que um estado da Federação tenha concedido, mediante

lei complementar, isenção do imposto sobre importação de

determinados produtos estrangeiros destinados a hospitais públicos.

Nessa situação hipotética, a isenção 

A é irrevogável e deve perdurar pelo prazo mínimo de um ano.

B deveria ser restrita a determinada região do território do estado

da Federação.

C é inconstitucional.

D poderia ter sido concedida mediante decreto do governador do

estado, tendo sido desnecessária a edição de lei complementar.

E poderia ter sido concedida mediante lei ordinária estadual, sem

necessidade da edição de lei complementar.

QUESTÃO 16

Acerca da legislação tributária, assinale a opção correta.

A Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente

para aplicar a legislação tributária utilizará, sucessivamente, na

ordem indicada: a analogia, os costumes e os princípios gerais

de direito.

B Os atos normativos tributários expedidos pelas autoridades

administrativas entram em vigor quarenta e cinco dias depois

de oficialmente publicados, salvo disposição em contrário.

C Aplica-se, desde logo, a legislação tributária aos fatos

geradores futuros e pendentes.

D Excepcionalmente, o emprego da analogia poderá resultar na

exigência de tributo não previsto em lei.

E Somente lei complementar federal tributária pode alterar a

definição de institutos de direito privado.

QUESTÃO 17

Assinale a opção correta acerca de responsabilidade tributária.

A A massa falida é pessoalmente responsável pelos tributos

devidos pelo de cujus até a data da abertura da sucessão.

B O produto da alienação judicial de empresa em processo da

falência permanecerá em conta de depósito à disposição do

juízo competente, pelo prazo um ano, contado da data de

alienação.

C Como regra geral, a responsabilidade por infrações da

legislação tributária depende do dolo do agente ou do

responsável.

D A pessoa jurídica que resultar de fusão de outra é responsável

pelas pessoas jurídicas fusionadas e pelos tributos devidos pelo

prazo de seis meses, contado da data do ato.

E No caso de arrematação em hasta pública, é vedada a sub-

rogação de impostos cujo fato gerador seja a propriedade de

bens imóveis.
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QUESTÃO 18

No que se refere à previdência social, assinale a opção correta.

A É segurado obrigatório da previdência social, como
empregado, o exercente de mandato eletivo estadual, desde que
não vinculado a regime próprio de previdência social.

B Consideram-se dependentes do segurado da previdência social
os avós, na ausência de esposa ou marido inválido com direito
às prestações.

C A previdência social constitui a política social que visa 
atender necessidades básicas da população, traduzidas em
proteção à família, à maternidade, à infância, à velhice e a 
riscos sociais, independentemente de contribuição à seguridade
social.

D A descentralização político-administrativa, conforme
determinação legal, constitui diretriz a ser observada na
organização da previdência social.

E Os municípios estão dispensados de aportar recursos à
previdência social.

QUESTÃO 19

Com base no disposto no Decreto-Lei n.º 1.510/1976, assinale a
opção correta.

A A pessoa física equiparada a empresa individual poderá optar
por apresentar mais de uma declaração de rendimentos como
pessoa jurídica, caso já esteja equiparada em razão da
exploração de outra atividade.

B O lucro apurado anualmente por pessoas físicas equiparadas a
sociedades empresárias, em razão de operações com imóveis,
não poderá ser considerado como distribuído no ano-base.

C Os serventuários da justiça responsáveis por cartório de notas
ficam obrigados a fazer comunicação ao Tesouro Nacional dos
documentos lavrados que caracterizem aquisição ou alienação
de imóveis por pessoas físicas equiparadas a sociedades
empresárias.

D As pessoas físicas equiparadas a sociedades empresárias estão
dispensadas de manter escrituração contábil completa caso
sejam proprietárias de terrenos ou glebas de terras inferiores a
um hectare.

E A pluralidade de adquirentes, em condomínio de fato,
descaracteriza a unicidade da operação tributária para o
alienante responsável por sociedade anônima com sede no
exterior.

QUESTÃO 20

O imposto de transmissão

A tem lançamento do tipo misto, por declaração ou, em
determinadas hipóteses, de ofício.

B é imposto progressivo.

C incide sempre sobre a transmissão de bens incorporados ao
patrimônio da pessoa jurídica.

D incide sobre hipoteca.

E não incide sobre bens imóveis por acessão física.

QUESTÃO 21

Em relação à forma de constituição, aquisição de personalidade

jurídica, controle e extinção das fundações, assinale a opção

correta.

A No atual Código Civil, não se admite revogação de fundação,

por testamento posterior, para a instituição de herdeiro.

B As fundações públicas com personalidade de direito privado

ingressam no mundo jurídico mediante autorização legislativa,

enquanto as fundações de direito privado adquirem

personalidade por meio de inscrição de seu estatuto no registro

civil das pessoas jurídicas, podendo ambas serem extintas por

decisão da maioria de seus membros.

C As fundações instituídas como autarquias pelo poder público

estão sujeitas ao controle financeiro e orçamentário do MPF e

dos MPs estaduais, conforme o âmbito de sua atuação.

D Pode-se instituir fundação, como disposição de última vontade,

por testamento público, cerrado ou particular, observados, em

cada caso, os requisitos legais.

E A escritura pública firmada pelo instituidor da fundação não

pode ser retificada no que diz respeito à composição dos

órgãos de administração.

QUESTÃO 22

Acerca da desconsideração da personalidade jurídica, assinale a

opção correta.

A Configurado o ilícito praticado por sociedade em detrimento

do consumidor, as sociedades consorciadas e as coligadas

respondem solidária e objetivamente pelo evento danoso.

B No Código Civil brasileiro, é prevista a desconsideração da

personalidade jurídica em caso de abuso caracterizado pelo

desvio de finalidade ou confusão patrimonial, de modo a

assegurar ao credor acesso aos bens particulares dos

administradores e sócios da empresa para a satisfação de seu

crédito.

C Por ausência de previsão legal, a atividade que favorece o

enriquecimento dos sócios em prejuízo econômico da

sociedade não enseja a desconsideração da personalidade

jurídica se a obrigação creditícia não decorrer de relação de

consumo.

D No Código de Defesa do Consumidor, é prevista a

desconsideração da autonomia da pessoa jurídica nos casos de

práticas abusivas, infração da lei, fato ou ato ilícito, desde que

se configure fraude ou abuso de direito.

E Não incide a hipótese de desconsideração da personalidade

jurídica nos casos de encerramento ou inatividade da empresa

jurídica por má administração do fornecedor, em prejuízo do

consumidor.
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QUESTÃO 23

No que se refere ao registro de imóveis, assinale a opção correta.

A Na hipótese de desmembramento, o imóvel objeto da matrícula

deve ser dividido em dois ou mais imóveis, abrindo-se novas

matrículas, sem o encerramento da matrícula do imóvel

primitivo, de modo a se obstar fraude à lei de parcelamento do

solo urbano.

B Em se tratando de gleba descontínua e constituindo as partes

que a integram unidade orgânica, por exploração agrícola ou

industrial, o imóvel deverá ser registrado em apenas uma

matrícula, dado o princípio do unitarismo da matrícula e do

fólio real.

C Em caso de fusão de dois ou mais imóveis limítrofes

pertencentes ao mesmo proprietário, o agrupamento deve ser

averbado nas matrículas dos imóveis fundidos.

D Ocorre agregação quando o imóvel recebe parte contígua de

outro imóvel do mesmo proprietário, observado o patamar

mínimo de área previsto em lei, mantendo-se as matrículas,

com as averbações correspondentes à diminuição da área de

um imóvel e acréscimo ao outro, com as modificações nos

perímetros.

E O imóvel rural pode sofrer vários desdobros, como a

segregação de uma gleba maior para formar um ou mais

imóveis novos, devendo, nesse caso, ser cancelada a matrícula

do imóvel primitivo e abertas novas matrículas.

QUESTÃO 24

Com base no direito das obrigações, assinale a opção correta acerca

dos elementos acidentais e condicionais.

A Em se tratando de obrigação modal, diversamente da condição

suspensiva, as partes subordinam os efeitos do ato negocial a

um acontecimento futuro e certo.

B As obrigações mistas, que decorrem da vontade de um

contratante e da atuação especial da outra parte, são

admissíveis por não invalidarem o negócio jurídico.

C Em contrato de compra e venda, pendente condição

suspensiva, não há direito adquirido ao cumprimento da

obrigação enquanto não seja implementada a cláusula firmada

pelos contraentes.

D No caso de a eficácia do negócio jurídico estar vinculada a

evento futuro e incerto, verificado o pagamento da prestação

antes do implemento da condição, se esta não se realizar,

extingue-se a obrigação, não cabendo direito à restituição.

E Na hipótese de compra e venda de imóvel rural sob a condição,

em termo estabelecido, de o contrato se resolver se não for

efetivado saneamento público básico, caso não se efetive a

condição, dissolve-se a obrigação, e não há efeito retroativo,

remanescendo os direitos reais concedidos na sua pendência

até a desconstituição judicial.

QUESTÃO 25

Acerca da partilha de bens na sucessão, assinale a opção correta.

A As liberalidades e doações recebidas deverão ser colacionadas

nos autos de inventário pelos herdeiros descendentes,

ascendentes e pelos que renunciaram à herança ou foram dela

excluídos por indignidade ou deserção.

B A partilha pode ser realizada de forma consensual, ou

extrajudicial, quando houver acordo entre os herdeiros,

mediante escritura pública, por termos nos autos de inventário,

em qualquer caso, de negócio jurídico plurilateral, sendo

essencial a assinatura do instrumento por todos os interessados

e do curador do interditado, se houver.

C A ação de declaração de nulidade relativa da partilha ajuizada

dentro do prazo legal da rescisão da partilha consensual e do

trânsito em julgado da sentença de partilha judicial, em caso de

declaração de procedência do pedido, determina nova partilha,

dispensando-se, entretanto, aos herdeiros a reposição de frutos

e rendimentos auferidos até a anulação.

D Da partilha deverá constar auto de orçamento, incluídos os

nomes do autor da herança, do inventariante, do cônjuge

sobrevivente, dos herdeiros, dos legatários e dos credores

admitidos, bem como o ativo, o passivo e o líquido partível, e

o valor de cada quinhão.

E Por ser livre a manifestação de vontade na sucessão legítima ou

testamentária, os atos jurídicos de aceitação e renúncia de

herança podem ser retratados até a apresentação das últimas

declarações nos autos da ação de inventário.

QUESTÃO 26

A respeito da substituição fideicomissária, assinale a opção correta.

A A capacidade testamentária passiva do fiduciário e do

fideicomissário é apurada na abertura da sucessão, e não no

momento da morte do fideicomitente. 

B Renunciando o fideicomissário à substituição da herança do

legado ao tempo da abertura da sucessão, a propriedade

consolida-se em favor do fiduciário.

C A substituição fideicomissária caracteriza-se pela

simultaneidade e dupla liberalidade ao fiduciário, que recebe

o usufruto dos bens herdados, e o fideicomissário, desde logo,

a propriedade.

D A instituição de fideicomisso em dupla vocação, para

beneficiar dois herdeiros existentes ao tempo da abertura da

sucessão visa ao atendimento da vontade do testador,

fideicomitente, de transmitir herança ou legado a duas pessoas

na ordem hereditária.

E Constitui requisito à configuração da substituição

fideicomissária a eventualidade da vocação do fideicomissário,

porquanto, até a substituição, o fiduciário será o proprietário

sob condição resolutiva, e o fideicomissário o será sob

condição suspensiva.
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QUESTÃO 27

Acerca da extinção dos contratos, assinale a opção correta.

A Em se tratando de contrato de execução continuada, as

prestações efetivadas na relação de consumo não são

restituídas, porquanto a resolução não tem efeito relativamente

ao passado.

B Em regra, a morte de um dos contratantes acarreta a dissolução

do contrato por inexecução involuntária, sob o fundamento de

caso fortuito e força maior.

C Admite-se a inscrição, nas apólices de seguro, de cláusulas de

rescisão unilateral e de exclusão de sua eficácia, por

conveniência da seguradora, com fundamento em fato

superveniente.

D Nos contratos solenes, é possível a previsão de cláusulas de

arrependimento, mediante ressarcimento dos prejuízos

consistente na guarda das arras recebidas e perdas e danos.

E A resolução por inexecução voluntária implica a extinção

retroativa do contrato, opera ex tunc caso este seja de execução

única, desconstitui os efeitos jurídicos produzidos e determina

a restituição das prestações cumpridas.

QUESTÃO 28

No que diz respeito ao direito das coisas, assinale a opção correta.

A Extingue-se a hipoteca pela arrematação do imóvel onerado

por quem der maior lance ou adjudicação requerida pelo

credor hipotecário, pelo cônjuge, descendente ou ascendente

do executado.

B Constitui causa extintiva do ônus real hipotecário a renúncia do

credor, tanto no que diz respeito à hipoteca convencional

quanto à legal, subsistindo, contudo, a obrigação creditícia. 

C O registro, modo derivado de aquisição do domínio, é eficaz

desde o momento em que o título seja apresentado ao

registrador, e este o prenote no protocolo, para assegurar a

precedência do direito real, cujos efeitos cessam em trinta dias,

em caso de não cumprimento das exigências legais requeridas

pelo oficial.

D De acordo com o Código Civil, não é possível ao juiz

determinar, a requerimento de interessado, a divisão de coisa

comum e a extinção de condomínio antes do prazo

convencionado pelas partes, dada a pendência da condição

suspensiva.

E Em caso de usufruto vitalício divisível exercido por dois

usufrutuários de um mesmo imóvel, verificado o óbito de um,

a sua cota parte será acrescida, como regra geral, à do outro

usufrutuário.

QUESTÃO 29

Acerca da capacidade e personalidade civil das pessoas naturais,

assinale a opção correta.

A A emancipação voluntária pode ser concedida por ato conjunto

dos pais, ou por um deles na falta do outro, mediante

homologação judicial, ouvido o MP.

B Somente depois de decretada a interdição por sentença

constitutiva é que se reconhece a incapacidade civil, com

efeitos ex nunc, sendo inviável a declaração de nulidade de

alienação de imóvel realizada por pessoa portadora de

anomalia psíquica, ainda que se comprove que a enfermidade

era anterior à instituição da curatela.

C A curatela do ausente poderá ser deferida a requerimento de

qualquer interessado ou do MP, sendo o legítimo curador o

cônjuge do ausente, desde que não esteja separado

judicialmente ou de fato por mais de dois anos antes da

declaração de ausência, direito que se estende ao companheiro.

D O menor relativamente incapaz tem capacidade civil mediante

assistência, notadamente para aceitar mandato, fazer

testamento e ser testemunha em atos jurídicos.

E Em razão do princípio da inalterabilidade do nome, o

parentesco por afinidade em linha reta não autoriza a

averbação, no registro de nascimento de enteado ou enteada,

do nome da família de seu padrasto ou madrasta, ainda que

haja a concordância destes. 

QUESTÃO 30

Acerca de litisconsórcio, assistência e intervenção de terceiros,

assinale a opção correta.

A Na hipótese de nomeação à autoria, ainda que o autor recuse o

nomeado, o nomeante deve ser retirado do polo passivo da

demanda e, em seu lugar, entrar aquele que foi nomeado.

B Na denunciação da lide, modalidade de intervenção de

terceiro, fundada em direito de regresso, há apenas cumulação

de ordem subjetiva. 

C Nos feitos que tramitem no rito sumário, inadmite-se qualquer

modalidade de intervenção de terceiros.

D Nos litisconsórcios facultativos, o número de litigantes é

ilimitado, sem possibilidade de restrição pelo juiz.

E A posição do assistente simples deve ser a mesma do assistido,

podendo, portanto, o assistido formular pedido de desistência

da ação sem que o assistente se oponha a esse requerimento.
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QUESTÃO 31

Acerca da prova no sistema processual civil, assinale a opção

correta.

A A confissão, que, em regra, é indivisível, pode ser judicial ou

extrajudicial, sendo inválida como confissão a admissão, em

juízo, de fatos relativos a direitos indisponíveis.

B Na instância ordinária, as partes têm liberdade para apresentar

documentos novos somente até o saneamento do processo, e,

sempre que documentos novos forem aduzidos, o juiz

concederá prazo de cinco dias para a parte contrária

manifestar-se sobre eles.

C O MP somente poderá produzir provas em juízo quando atuar

como parte ou como substituto processual, cabendo ao

magistrado indeferir eventual requerimento de produção de

provas quando o MP atuar na condição de fiscal da lei.

D De acordo com a moderna teoria da distribuição dinâmica da

prova, cada parte deverá produzir a prova apta a demonstrar

suas alegações, independentemente de quem tenha melhores

condições de o fazer.

E É defeso aos sujeitos da relação jurídica deduzida em juízo

estabelecer qualquer convenção que distribua de maneira

diversa o ônus da prova. Trata-se de regra legal indisponível

para as partes.

QUESTÃO 32

No que tange às respostas do réu, à revelia e às regras de

competência, assinale a alternativa correta.

A Caso ocorra a revelia, o autor poderá alterar o pedido

formulado na petição inicial, sem necessidade de promover

nova citação.

B Segundo entendimento do STJ, quando há duas ações conexas

em juízos de competência territorial distinta, considera-se

prevento aquele que despachou em primeiro lugar, entendido

como despacho o pronunciamento judicial positivo que

determina a citação. 

C A competência, em razão da matéria, do valor e do território,

poderá modificar-se pela conexão ou continência.

D O juiz poderá reconhecer de ofício qualquer das matérias

denominadas de questões preliminares, elencadas no art. 301

do CPC.

E Na hipótese de existirem ação e reconvenção, caso o autor

desista da ação, essa desistência não obsta o prosseguimento da

reconvenção.

QUESTÃO 33

O chamado sincretismo processual introduzido pelas recentes
alterações promovidas no CPC buscou dotar o sistema processual
civil brasileiro de meios de efetivação que proporcionem um trâmite
mais célere no que diz respeito à satisfação de determinado direito
já reconhecido por sentença judicial. A respeito dessa sistemática,
assinale a opção correta.

A Segundo a jurisprudência dominante do STJ, em nenhuma
hipótese, a multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC poderá
ser aplicada nos casos em que a sentença tenha transitado em
julgado anteriormente à entrada em vigor da Lei n.º
11.232/2005.

B Impugnação que seja apresentada pelo devedor em
cumprimento de sentença terá, em regra, efeito suspensivo.

C Por meio da propositura de execução provisória, o credor
poderá satisfazer seu crédito e, em alguns casos, ser dispensado
de prestar caução suficiente e idônea, tendo, contudo, o
exequente responsabilidade objetiva por eventuais danos
sofridos pelo executado, caso a decisão exequenda seja
reformada.

D A decisão que aprecia a impugnação apresentada pelo devedor
em cumprimento de sentença é recorrível mediante agravo de
instrumento, inadmitida a interposição de apelação em
qualquer hipótese.

E Segundo a jurisprudência da Corte Especial do STJ, após o
trânsito em julgado e retorno dos autos à origem, é
desnecessária a intimação do devedor na pessoa de seu
advogado, para efetuar o pagamento de quantia líquida e certa,
sendo do devedor a obrigação de efetuar o pagamento
espontâneo, no prazo de quinze dias.

QUESTÃO 34

Acerca de recursos, assinale a opção correta.

A A renúncia ao direito de recorrer depende da aceitação da
outra parte.

B Segundo a jurisprudência do STJ, quando a interposição do
recurso ocorrer em horário posterior ao do encerramento do
expediente bancário, admite-se a juntada da guia de
recolhimento do preparo no primeiro dia útil seguinte. 

C O recurso na modalidade adesiva será interposto no prazo de 
que a parte dispõe para responder e, segundo entendimento do
STJ, estará condicionado à apresentação das contrarrazões ao
recurso principal.

D De acordo com a jurisprudência do STJ, aplica-se o princípio
da fungibilidade recursal, para que se supere a tempestividade
com vistas a receber o recurso principal como recurso adesivo. 

E Na hipótese de interposição de recurso de agravo de
instrumento, o relator poderá, entre outras providências,
converter o recurso em agravo retido. Nessa situação, o
agravante poderá, caso deseje reformar de imediato essa
decisão, interpor recurso de agravo, no prazo de cinco dias, ao
órgão competente para o julgamento do recurso.
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QUESTÃO 35

No que se refere às ações constitucionais, assinale a opção correta.

A De acordo com a jurisprudência do STF, a entidade de classe
tem legitimidade ativa para impetrar mandado de segurança,
mesmo que apenas parte da categoria tenha interesse no objeto
da demanda.

B No rito da ACP, se o MP não intervier como parte, atuará
facultativamente como fiscal da lei.

C Segundo entendimento sumulado do STJ, em mandado de
segurança, são incabíveis os embargos infringentes, mas os
honorários advocatícios serão devidos pela parte sucumbente.

D As coisas julgadas formadas na ACP e na ação popular têm as
mesmas abrangências, com eficácias oponíveis contra todos
erga omnes, nos limites da competência territorial dos
respectivos órgãos prolatores, exceto nos casos de julgamento
de improcedência por insuficiência de provas.

E Segundo entendimento mais recente do STF, cabe mandado de
segurança contra decisões interlocutórias preferidas no âmbito
do juizado especial, por inexistir previsão de interposição de
agravo de instrumento na Lei n.º 9.099/1995.

QUESTÃO 36

A respeito dos crimes previstos no ECA, bem como dos crimes
contra a propriedade intelectual, tráfico de entorpecentes, de
trânsito e contra o meio ambiente, assinale a opção correta. 

A Segundo a jurisprudência predominante do STJ, a conduta
daquele que, com o intuito de lucro, vender cópia de obra
intelectual ou fonograma reproduzido com violação do direito
de autor, sem a expressa autorização dos titulares dos direitos,
não pode ser considerada materialmente típica, por ser 
contrária ao princípio da adequação social. 

B O bem jurídico tutelado pela lei que trata dos crimes
ambientais é o meio ambiente, cuja proteção constitui direito
de natureza difusa assegurado pela CF, que confere especial
relevo à questão ambiental, não sendo, portanto, possível a
aplicação do princípio da insignificância em favor de pessoa
sem antecedentes criminais que seja surpreendida pela
fiscalização do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis no momento em que comece a
pescar com petrecho de uso proibido, ainda que em área de
pesca permitida.

C Réu condenado pelos crimes de tráfico e de associação ao
tráfico de entorpecentes, ainda que primário e de bons
antecedentes, não pode, segundo a jurisprudência do STJ,
beneficiar-se da aplicação de causa especial de diminuição de
pena do tráfico privilegiado.

D Em atenção ao princípio da lesividade, o direito penal somente
pode sancionar condutas que afetem um bem jurídico de forma
concreta, por essa razão é essencial à configuração do crime de
embriaguez ao volante a demonstração da potencialidade lesiva
da conduta do agente.

E De acordo com o entendimento consolidado do STJ, requer-se,
para a configuração do crime de corrupção de menores
previsto no ECA, a existência de prova a respeito da efetiva
corrupção do menor.

QUESTÃO 37

Em relação aos crimes contra a fé pública, assinale a opção correta.

A Funcionário de cartório de notas que reconhecer como

verdadeira, em documento particular, firma que não o seja,

comete o crime de falsificação de documento público.

B Médico da rede pública que emite atestado médico com

conteúdo falso, com o intuito de habilitar paciente seu para o

exercício de cargo público, incorre na prática do crime de

atestado ideologicamente falso.

C Considere que determinado empregado de empresa pública

tenha falsificado sua própria carteira nacional de habilitação

com a finalidade de comprovar sua capacidade legal para a

condução de motocicleta. Nessa situação, o referido

empregado pratica o crime de falsificação de documento

público, devendo a pena prevista ser aumentada em razão da

função pública ostentada.

D De acordo com a jurisprudência do STJ, não configura crime

de falsificação de documento público a alteração de fotocópia

autenticada de documento, visto que o conceito de documento

público está restrito à sua versão original. 

E Aquele que declara em cartório nascimento inexistente comete

o crime de falsidade ideológica. 

QUESTÃO 38

Geraldo, escrevente de um cartório de registro civil,

contratado nos termos da legislação trabalhista, utilizou seu

prestígio na instituição para tentar agilizar a averbação do habite-se

de um imóvel pertencente a parente seu, atestando que os requisitos

legais para o ato estariam preenchidos. Ao descobrir a conduta de

seu funcionário, Caio, oficial do registro de imóveis, decidiu

comunicar os fatos à corregedoria. No entanto, por piedade, mudou

de ideia, em razão do desespero de seu funcionário diante da

notícia.

Nessa situação hipotética, Geraldo e Caio praticaram,

respectivamente, os crimes de 

A tráfico de influência e prevaricação.

B advocacia administrativa e condescendência criminosa.

C tráfico de influência e condescendência criminosa.

D prevaricação e prevaricação.

E prevaricação e condescendência criminosa. 
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QUESTÃO 39

Acerca dos princípios do direito penal, do concurso de crimes, da

suspensão condicional do processo e da execução da pena, assinale

a opção correta.

A De acordo com o disposto na LEP, não é possível o

cumprimento da pena privativa de liberdade em local diverso

daquele em que tenham ocorrido a perpetração e a consumação

do crime. 

B É vedado ao juiz fixar a mesma pena base aos corréus, sob

pena de violação ao princípio da individualização da pena,

ainda que as circunstâncias judiciais sejam comuns.

C Suponha que um indivíduo danifique um telefone

público, ocasionando à concessionária prejuízo da ordem

de R$ 137,00. Nessa situação, segundo a jurisprudência do

STF, é materialmente atípica a conduta do agente, dada a

mínima ofensividade da infração e do reduzido grau de

reprovabilidade do comportamento.

D Segundo a jurisprudência dominante, em se tratando de

concurso formal de dois delitos, a pena deve ser aumentada em

um sexto.

E Considere que João tenha sido condenado por furto

privilegiado e, na sentença, o juiz tenha substituído a pena

privativa de liberdade por pena de multa. Nessa situação, caso

João seja réu em outra ação penal, ele não poderá ser

beneficiado com a suspensão condicional da pena.

QUESTÃO 40

Assinale a opção correta com base na teoria geral do delito.

A A lei penal brasileira não considera a independência relativa do

novo curso causal como excludente da imputação do resultado.

B O tipo subjetivo da omissão de ação é assimétrico: na omissão

de ação imprópria, há somente dolo; na omissão de ação

própria, há dolo e imprudência.

C Nos tipos dolosos de simples atividade, a tarefa de atribuição

causal do tipo objetivo se esgota na subsunção da ação ao tipo

legal respectivo porque não existe um resultado exterior

imputável ao autor do fato.

D O conhecimento atual das circunstâncias de fato do tipo

objetivo deve abranger os elementos presentes ― a vítima, a

coisa, o documento etc. ― e futuros ― o curso causal e o

resultado ― do tipo objetivo, bem como as condições

objetivas de punibilidade.

E O conceito clássico de delito é falho, na medida em que nele

não é estabelecido vínculo entre a conduta e o resultado por

meio do nexo de causalidade.

QUESTÃO 41

Em relação a tentativa, desistência voluntária, arrependimento

eficaz, arrependimento posterior e crime impossível, assinale a

opção correta.

A Aquele que, por ato voluntário, porém não espontâneo,

devolve a coisa furtada antes do recebimento da denúncia não

pode beneficiar-se do arrependimento posterior.

B No que diz respeito à punibilidade do crime impossível, o

autor de uma tentativa inidônea não merece, segundo a teoria

subjetiva, sofrer sanção penal, dada a inexistência de qualquer

perigo de lesão ao bem jurídico protegido pela norma.

C Admite-se a tentativa nos delitos de imprudência.

D Em se tratando de tentativa branca de crime de homicídio, a

fixação da redução da pena pela tentativa deve ocorrer no

patamar máximo, isto é, dois terços.

E A desistência da tentativa inacabada deve ser entendida como

arrependimento eficaz.

QUESTÃO 42

No que se refere às hipóteses de aberratio ictus, erro e causas

excludentes de ilicitude e de culpabilidade, assinale a opção correta.

A Os elementos subjetivos do tipo, como o próprio dolo e as

intenções, tendências e atitudes especiais da ação, podem ser

objeto de erro de tipo.

B O uso imoderado de um meio necessário configura excesso

intensivo de legítima defesa.

C O erro de proibição pode incidir sobre a existência e a validade

da lei penal, mas não sobre sua interpretação.

D Segundo a doutrina majoritária, para o reconhecimento da

obediência hierárquica, causa excludente da culpabilidade, não

é exigida comprovação da relação de direito público entre

coator e coato.

E Se A desejando matar B, atinge mortalmente C, A deverá

responder, de acordo com a teoria da concretização, por

tentativa de homicídio contra B e por homicídio imprudente

contra C.
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QUESTÃO 43

Maria foi denunciada pela prática do delito de lesão

corporal. Recebida a inicial acusatória, o juízo processante deferiu

a suspensão condicional do processo. Todavia, passados três meses,

o magistrado revogou o benefício, ao constatar que Maria estava em

local incerto e não sabido e sendo processada por outro crime.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta acerca

da suspensão do processo prevista na Lei n.º 9.009/1995, segundo

a jurisprudência do STJ.

A O magistrado agiu corretamente, dado que a inobservância das

condições impostas a Maria por ocasião do sursis processual

enseja a revogação do benefício. 

B Com a revogação do sursis processual, é necessário que Maria

seja citada por edital para a continuidade do processo.

C Houve violação aos princípios do contraditório, da ampla

defesa e do devido processo legal, pois, para a revogação do

sursis processual, seria imprescindível a prévia manifestação

da defesa.

D Incabível a revogação automática do sursis processual, por

demandar uma audiência de justificação para esse fim.

E Na hipótese descrita, o cancelamento da benesse era

facultativo.

QUESTÃO 44

Eduardo, que cumpre pena de quinze anos de reclusão, em

regime fechado, pela prática de homicídios e delitos patrimoniais,

empreendeu fuga em 3/10/2013 e foi recapturado em 4/1/2014.

O juiz das execuções, ao homologar a aludida falta grave,

determinou a regressão de regime, declarou a perda de um terço

dos dias remidos e alterou a data-base para fins de concessão de

progressão de regime.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta

com base no disposto na Lei de Execução Penal e na jurisprudência

do STJ.

A Eduardo poderá perder a totalidade dos dias remidos,

conforme os motivos, as circunstâncias e as consequências

da fuga empreendida.

B Em razão da fuga de Eduardo, inicia-se, a partir da data da

homologação dessa infração disciplinar, novo período

aquisitivo para fins de progressão de regime prisional.

C É inconstitucional a penalidade consistente na perda de dias

remidos pelo cometimento de falta grave.

D O cometimento de falta grave acarreta o reinício do cômputo

do interstício necessário ao preenchimento do requisito

objetivo para a concessão do benefício da progressão de

regime.

E O lapso temporal para a concessão dos benefícios da execução

mantém-se inalterado mesmo com a fuga de Eduardo.

QUESTÃO 45

Assinale a opção correta acerca de interceptação telefônica,

segundo o STF, o STJ e a doutrina majoritária.

A Segundo o entendimento do STF, é impossível a prorrogação

do prazo de autorização para a interceptação telefônica por

períodos sucessivos.

B O juiz competente para determinar a interceptação é o

competente para processar e julgar o crime de cuja prática se

suspeita. No entanto, a verificação posterior de que se trata de

crime para o qual o juiz seria incompetente não deve acarretar

a nulidade absoluta da prova colhida.

C É válido o deferimento de interceptação telefônica promovido

em razão de denúncia anônima desacompanhada de outras

diligências. 

D É indispensável prévia instauração de inquérito para a

autorização de interceptação telefônica.

E Consoante entendimento predominante nos tribunais

superiores, faz-se necessária a transcrição integral do

conteúdo da quebra do sigilo das comunicações telefônicas.

QUESTÃO 46

A respeito da coisa julgada no processo penal segundo o STJ,

assinale a opção correta.

A Os efeitos da coisa julgada formal têm por objetivo evitar a

prolação de decisões conflitantes referentes aos mesmos fatos

e sujeitos processuais, observados os princípios da segurança

jurídica e da estabilidade das relações de direito material.

B Quando o juízo criminal exclui a autoria do fato típico, a

sentença penal absolutória não faz coisa julgada no juízo cível.

C Na esfera penal, os efeitos da coisa julgada material estão

previstos expressamente no Código de Processo Penal e

atingem a parte dispositiva da sentença, bem como o fato

principal, independentemente da qualificação jurídica a ele

atribuída, irradiando os seus efeitos para dentro e para fora do

processo, vinculado o órgão julgador ao que foi decidido.

D A sentença proferida por juízo absolutamente incompetente

não impede o exame dos mesmos fatos pela justiça

constitucionalmente competente.

E A sentença penal absolutória faz coisa julgada no juízo cível,

nos casos em que o juízo criminal afirma a inexistência

material do fato típico ou exclui a culpabilidade.
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QUESTÃO 47

Com relação aos princípios e aos recursos no processo penal,
assinale a opção correta de acordo com o entendimento do STJ e
do STF.

A Segundo o STF, é inadmissível a imediata baixa dos autos para
o início da execução da pena, mesmo quando a defesa se
utiliza da interposição de recursos manifestamente incabíveis
para obstar o trânsito em julgado da condenação, em razão da
regra constitucional da presunção de inocência.

B O recurso especial e o recurso extraordinário são interpostos na
corte recorrida, que realiza o juízo de admissibilidade, o qual
vincula e restringe a aferição dos pressupostos recursais a ser
realizada pelos tribunais superiores.

C Em atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da
instrumentalidade das formas, o STJ admite a conversão de
embargos de declaração em agravo regimental.

D O trânsito em julgado de uma decisão se afere pelo
exaurimento dos recursos cabíveis ou pelo decurso in albis dos
prazos para sua interposição. Assim, interposto o recurso,
ainda que intempestivamente, ele impedirá o trânsito em
julgado.

E O princípio da unirrecorribilidade, que não comporta exceções,
impede a cumulativa interposição de mais de um recurso contra
o mesmo decisum.

QUESTÃO 48

A respeito do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte, assinale a opção correta.

A As microempresas e as empresas de pequeno porte são
definidas em função da receita bruta auferida em cada
ano-calendário: as primeiras, as que auferem receita bruta
até R$ 360.000,00; as últimas, as que auferem receita
bruta superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior a
R$ 3.600.000,00, podendo tais valores ser alterados pelo
Poder Executivo, mediante decreto do presidente da República.

B A sociedade que inicie suas atividades como microempresa e
exceda, no ano-calendário, o limite de receita bruta previsto no
estatuto para as microempresas passará à condição de empresa
de pequeno porte a partir do mês subsequente ao da ocorrência
do excesso.

C A empresa individual de responsabilidade limitada que inicie
suas atividades como microempresa em agosto de 2013 e, em
setembro de 2015, se transforme em sociedade por ações
perderá, a partir de janeiro de 2016, o direito ao tratamento
jurídico diferenciado, previsto no estatuto, bem como ao
SIMPLES Nacional.

D A pessoa jurídica que participar do capital de outra pessoa
jurídica não poderá beneficiar-se do tratamento jurídico
diferenciado previsto no estatuto, a menos que, entre outras
hipóteses, essa participação ocorra no capital de cooperativa de
crédito, ou de outras sociedades ou associações cujo objetivo
social seja a defesa exclusiva dos interesses econômicos das
microempresas e empresas de pequeno porte.

E Esse diploma legal, que estabelece importantes medidas de
incentivo a essas empresas, tais como os regimes favorecidos
e simplificados de arrecadação de impostos e contribuições da
União, dos estados e dos municípios, de cumprimento de
obrigações trabalhistas e previdenciárias e de acesso a crédito
e ao mercado, não trata da simplificação ou desoneração do
registro dessas empresas perante os órgãos públicos
competentes.

QUESTÃO 49

Considerando a proteção conferida na legislação brasileira à
propriedade industrial e aos direitos autorais, assinale a opção
correta.

A Os princípios da especialidade e da territorialidade, aplicáveis
à proteção das marcas, são relativizados, respectivamente, nos
casos de marcas de alto renome, que obtêm proteção em todos
os ramos de atividade, e de marcas notoriamente conhecidas,
que gozam de proteção independentemente de estarem
previamente depositadas ou registradas no Brasil.

B É patenteável, como modelo de utilidade, a concepção
puramente abstrata da qual possa ser desenvolvido um objeto
de uso prático, suscetível de aplicação industrial, e cuja nova
forma acarrete melhoria funcional.

C Das decisões adotadas nos vários procedimentos realizados
perante o INPI cabe recurso, em última instância
administrativa, ao ministro de Estado do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio Exterior.

D Enquanto o registro de um programa de computador é
constitutivo do direito de proteção estatal da propriedade
intelectual sobre a obra, o registro de um desenho industrial
tem caráter meramente declaratório e de publicidade, não
causando sua ausência prejuízo ao exercício dos direitos de
propriedade sobre o desenho.

E Os prazos legais de proteção à propriedade intelectual sobre
um programa de computador e a uma patente de invenção são
idênticos.

QUESTÃO 50

Assinale a opção correta acerca dos títulos de crédito, de acordo
com a jurisprudência do STF e do STJ.

A É permitido ao credor de contrato de mútuo garantido por nota
promissória avalizada buscar a responsabilização do avalista
pelos encargos contratuais, ainda que esses encargos não
constem na nota promissória e o avalista não haja firmado o
contrato de mútuo como devedor solidário. 

B Em razão da natureza do contrato de mandato, em nenhuma
hipótese, o endossatário que receber o título de crédito com
endosso-mandato será responsabilizado pelos danos
decorrentes do protesto indevido da cártula.

C O endossatário que receber por endosso translativo título de
crédito formalmente viciado responderá pelos danos
decorrentes do protesto indevido da cártula, podendo exercer
seu direito de regresso contra os demais coobrigados no título.

D Não se admite que o credor, ainda que de boa-fé, complete
uma nota promissória emitida com omissões ou em branco
antes do protesto, sob pena de desnaturação do título de
crédito, uma vez que incumbe exclusivamente ao emitente da
nota promissória o seu preenchimento.

E O credor de cheque sem força executiva tem prazo de dez
anos, contatos do dia seguinte ao do vencimento do título, para
ajuizamento da ação monitória contra o emitente do
documento. 
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QUESTÃO 51

A respeito do empresário e das sociedades empresárias, assinale a
opção correta.

A Enquanto não registrado seu estatuto social, a sociedade por
ações rege-se pelas regras do Código Civil aplicáveis à
sociedade em comum e, subsidiariamente, no que com elas
forem compatíveis, pelas normas da sociedade simples.

B A existência da sociedade irregular pode ser comprovada por
qualquer modo lícito de prova, seja por terceiros que
negociarem com a sociedade, seja pelos sócios, no âmbito de
suas relações recíprocas ou com terceiros.

C Nos termos do Código Civil, sociedade empresária difere de
empresa: a primeira é o sujeito de direito; a segunda, o objeto
de direito. 

D Não há óbice a que uma pessoa natural constitua mais de uma
empresa individual de responsabilidade limitada, pois essa
modalidade de pessoa jurídica foi criada para incentivar a
formalização da atividade econômica no Brasil.

E O empresário casado tem liberdade para realizar ampla gama
de atos e negócios jurídicos no exercício da empresa,
excetuando-se os que envolvam a alienação dos bens imóveis
que integram o patrimônio da empresa, sendo, para tanto,
necessária a outorga do cônjuge.

QUESTÃO 52

Com relação às sociedades por ações, assinale a opção correta.

A A emissão de debêntures por sociedades por ações é
documentada em escritura de emissão, que contém os direitos
conferidos aos investidores, suas garantias e demais cláusulas
ou condições. Nos termos da Lei das Sociedades por Ações,
essa escritura deve ser levada a registro apenas perante a
Comissão de Valores Mobiliários, que conferirá a publicidade
necessária ao documento.

B Os titulares de debêntures conversíveis em ações, enquanto
puderem exercer seu direito à conversão, têm a prerrogativa de
vetar eventual alteração do estatuto da companhia para mudar
o objeto da sociedade, para criar ações preferenciais ou para
modificar as vantagens das existentes, em prejuízo das ações
em que são conversíveis as debêntures. Esse direito de veto
pode ser exercido pelo agente fiduciário ou em assembleia
especial dos debenturistas.

C O acordo de acionistas sobre o exercício do direito de voto e
do poder de controle em uma companhia torna-se obrigatório
para a sociedade quando arquivado em sua sede, podendo ser
invocado pelo acionista para eximi-lo de responsabilidade por
eventuais danos causados pelos votos proferidos ou pelo
controle exercido em conformidade com o acordado.

D A responsabilidade de cada acionista é limitada ao preço de
emissão das ações por ele subscritas ou adquiridas, mas todos
os acionistas respondem solidariamente pela integralização do
capital social.

E Os subscritores ou acionistas que contribuem com bens para a
formação do capital social respondem perante a companhia de
forma idêntica à do vendedor; caso contribuam com créditos,
responderão pela existência do crédito, mas não pela solvência
do devedor. 

QUESTÃO 53

Acerca dos contratos empresariais e dos títulos de crédito de

fomento à atividade empresarial, assinale a opção correta.

A No momento da averbação, na matrícula do imóvel, da cédula

de crédito imobiliário, que representa crédito imobiliário

garantido por direito real, o oficial de registro deverá verificar

se o devedor do crédito imobiliário representado na cédula

autorizou o credor a emiti-la. 

B A hipoteca cedular constituída na cédula de produto rural ou na

cédula de crédito bancário dispensa a averbação do título na

matrícula do imóvel hipotecado, até mesmo para a produção de

efeitos contra terceiros.

C O mútuo de dinheiro ou mútuo feneratício é espécie de

contrato de empréstimo em que a posse do dinheiro é

transferida do mutuante para o mutuário, mantendo o primeiro

a propriedade sobre a quantia entregue, que deverá ser

integralmente devolvida pelo mutuário, acrescida de juros.

D Segundo o Código Civil, o registro do contrato de alienação

fiduciária em garantia de veículo na repartição competente

para o seu licenciamento produz o desdobramento da posse

sobre o bem alienado, ficando o devedor com a posse direta, e

o credor, com a posse indireta e a propriedade resolúvel sobre

o veículo. 

E De acordo com a jurisprudência do STJ, o contrato de seguro

por danos pessoais compreende os danos morais,

independentemente de cláusula expressa de exclusão.

QUESTÃO 54

A respeito do direito falimentar, assinale a opção correta.

A Os registros de direitos reais por título oneroso ou gratuito

realizados após a decretação da falência são ineficazes em

relação à massa falida, independentemente do momento da

prenotação.

B Por constituir matéria de interesse privado, a ineficácia dos

atos do falido em relação à massa não pode ser declarada de

ofício pelo juiz. 

C O crédito da instituição financeira decorrente do adiantamento

a contrato de câmbio para exportação é extraconcursal,

devendo, portanto, ser pago com precedência sobre os demais

créditos contra a massa falida da empresa exportadora.

D Por nortear o regime falimentar em vigor, o princípio da

preservação da empresa torna obrigatório a todos os credores

do devedor o plano de recuperação extrajudicial assinado por

credores que representem mais de três quintos de todos os

créditos por ele abrangidos.

E Não estão sujeitas à recuperação judicial nem à recuperação

extrajudicial as sociedades empresárias constituídas sob a

forma de sociedade de economia mista ou de empresas

públicas.
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QUESTÃO 55

Em relação ao regime jurídico-administrativo e aos princípios

aplicáveis à administração pública, assinale a opção correta.

A É obrigatória a observância do princípio da publicidade nos

processos administrativos, mediante a divulgação oficial dos

atos administrativos, inclusive os relacionados ao direito à

intimidade.

B A presunção de legitimidade dos atos administrativos, que

impõe aos particulares o ônus de provar eventuais vícios

existentes em tais atos, decorre do regime jurídico-

administrativo aplicável à administração pública.

C Uma das exceções ao princípio da legalidade administrativa

consiste na possibilidade de o presidente da República editar

decreto para criar cargos ou funções públicas.

D A violação do princípio da moralidade administrativa não pode

ser fundamento exclusivo para o controle judicial realizado por

meio de ação popular.

E Para que determinada conduta seja caracterizada como ato de

improbidade administrativa violadora do princípio da

impessoalidade, é necessária a comprovação do respectivo

dano ao erário.

QUESTÃO 56

No que se refere à administração pública, assinale a opção correta.

A Consoante o entendimento do STF, encontra fundamento

constitucional a exigência legal de aprovação legislativa prévia

para a exoneração de ocupante do cargo de presidente de

autarquia.

B Por não se submeterem ao regime jurídico de direito público,

as sociedades de economia mista exploradoras de atividade

econômica estão dispensadas da realização de concurso

público para a admissão de pessoal.

C Não se aplica às empresas públicas prestadoras de serviço

público a responsabilidade civil objetiva pelos danos que seus

agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros.

D A descentralização administrativa por meio de delegação de

serviço público pode ocorrer por meio de contrato e pressupõe

relação de hierarquia. 

E As entidades paraestatais, entes privados que não integram a

administração pública direta e indireta, colaboram com o

Estado no desempenho de atividades de interesse público, sem

finalidade lucrativa, como os serviços sociais autônomos.

QUESTÃO 57

A respeito dos poderes administrativos, assinale a opção correta.

A Desde que haja previsão legal, é possível o exercício do poder

de polícia, em especial a realização de atos coercitivos, por

pessoa jurídica da iniciativa privada não integrante da

administração pública.

B O poder disciplinar e o hierárquico fundamentam a aplicação

de sanção administrativa a particular que, contratado pela

administração, descumpra obrigações contratuais.

C Insere-se no âmbito do poder regulamentar a competência

privativa, não passível de delegação, do presidente da

República para expedir decretos para a fiel execução das leis.

D A interdição de estabelecimentos comerciais, a apreensão de

mercadorias e a detenção de pessoas são exemplos de atos

praticados pela administração pública no âmbito do poder de

polícia.

E Dada a relação de hierarquia existente entre a União e

autarquia federal, é possível a delegação a esta de parte da

competência daquela, quando conveniente, em razão de

circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou

territorial.

QUESTÃO 58

No que concerne aos atos administrativos, assinale a opção correta.

A É possível a revogação de ato administrativo enunciativo,

como uma certidão, caso o ato seja conveniente e oportuno

para a administração pública.

B Caso o particular obtenha licença para construir e deixe de

cumprir as condições que a lei exige para tanto, deve a

administração extinguir o referido ato administrativo por meio

de cassação.

C Incorre no vício de desvio de poder o agente público que

exceda os limites de sua competência ao aplicar a subordinado

penalidade além dos imites de sua alçada.

D A imposição e a execução de multa estabelecida pela

administração pública a particular independem de decisão

judicial, dado o atributo da autoexecutoriedade dos atos

administrativos.

E A falta de motivação do ato administrativo configura vício

insanável, visto que atinge o elemento motivo, indispensável

às ações da administração pública.
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QUESTÃO 59

No que se refere à licitação, assinale a opção correta.

A A inexigibilidade de licitação pode ser adotada em caso de

inviabilidade de competição, como ocorre na contratação de

serviços técnicos de publicidade e divulgação, de natureza

singular, com empresa de notória especialização.

B No procedimento licitatório, deve-se zelar pela transparência,

salvo quanto ao conteúdo das propostas, que será sigiloso até

a sua respectiva abertura.

C De acordo com a Lei n.º 8.666/1993, é permitido, como forma

de estimular o desenvolvimento nacional, o estabelecimento de

tratamento diferenciado de natureza comercial, legal,

trabalhista, previdenciária entre empresas brasileiras e

estrangeiras, independentemente do objeto licitado.

D A modalidade legalmente exigida para a realização de licitação

internacional pela administração pública é a concorrência,

inclusive no caso de o órgão ou entidade possuir cadastro

internacional de fornecedores ou quando não houver

fornecedor do bem ou serviço no país.

E Autarquia federal que pretenda contratar empresa para a

prestação de serviço caracterizado como atividade econômica

pode contratar, por dispensa de licitação, sociedade de

economia mista desde que a entidade tenha sido criada para

esse fim específico em data anterior à vigência da Lei n.º

8.666/1993 e o preço contratado seja compatível com o

praticado no mercado.

QUESTÃO 60

No tocante aos serviços públicos, assinale a opção correta.

A A delegação de serviço público a particular por meio de

permissão pode ser feita por dispensa de licitação, desde que

a título precário.

B São características da concessão de serviço público: licitação

por meio de concorrência; exclusividade de concessão a

pessoas jurídicas ou consórcios; e rescisão contratual

unilateral.

C Os serviços notariais e de registro, embora públicos, são

exercidos em caráter privado, por delegação do poder público

mediante concessão, devendo ser precedidos de licitação.

D A educação e a saúde são serviços públicos de titularidade não

exclusiva do Estado, livres à iniciativa privada e submetidos ao

controle inerente ao poder administrativo de polícia.

E A aplicação de sanções, proibições e limitações a bens e

atividades de particulares insere-se no conceito de serviço

público.

QUESTÃO 61

Em relação à improbidade administrativa e à proteção e à defesa do
usuário de serviço público, assinale a opção correta.

A A aplicação, ao gestor público, das penalidades decorrentes
da prática de ato de improbidade administrativa depende
da comprovação da ocorrência de dano ao erário e da
não aprovação da prestação de contas pelo respectivo tribunal
de contas.

B Para fins de aplicação das sanções de improbidade
administrativa, não se considera agente público o servidor
contratado por necessidade temporária de excepcional interesse
público, dada a inexistência de vínculo estatutário deste com
a administração pública.

C A participação do usuário de serviço público na administração
pública direta e indireta é garantida pela CF, devendo a lei
regulamentar mecanismos de aferição da qualidade do serviço
como reclamações, serviços de atendimento do usuário e
avaliação periódica, externa e interna.

D No que diz respeito à responsabilidade pela prática de ato de
improbidade administrativa, não vigora o princípio da
individualidade da pena, podendo o sucessor daquele que
causar lesão ao patrimônio público ou enriquecer ilicitamente
estar sujeito às cominações da lei além do limite do valor da
herança.

E O direito de acesso à informação dos usuários de serviço
público aplica-se apenas aos casos de prestação direta do
serviço pela administração pública.

QUESTÃO 62

No início de 2014, multidões foram às ruas na Venezuela e na
Ucrânia, em protesto contra os respectivos governos. Em relação a
esses acontecimentos, assinale a opção correta.

A Na Ucrânia, a onda de protesto contra o governo, pacífica na
maior parte do tempo, tornou-se violenta à medida que a
intervenção soviética se tornou acintosa, com o governo de
Moscou enviando tropas para apoiar seu aliado ucraniano.

B Durante as manifestações na Venezuela, violentas desde o
início, ocorreram centenas de mortes, principalmente de
integrantes das milícias armadas contratadas pelas principais
lideranças oposicionistas.

C Os países membros do MERCOSUL foram reticentes em
relação ao governo venezuelano: ainda que não o condenassem
claramente, deixaram transparecer certa simpatia pelas teses
dos manifestantes de oposição.

D Na Ucrânia, duas posições antagônicas se defrontaram:
uma, pró-Ocidente, defendia a aproximação do país com a
União Europeia, enquanto a outra, defendida pelo grupo que
estava no poder, era favorável ao estreitamento das relações
com a Rússia.

E Na Venezuela, a maioria absoluta dos manifestantes rechaça a
presença de Nicolas Maduro na presidência da República,
exigindo a volta do líder que introduziu o bolivarismo, ou seja,
o “socialismo do século XXI” no país.
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QUESTÃO 63

Nos meses iniciais de 2014, advogados, engenheiros e economistas

da Agência de Proteção Ambiental dos EUA passaram a se reunir

com objetivo de criar uma nova regulamentação para determinar o

corte de emissões de carbono em cerca de mil e quinhentas usinas

norte-americanas. Com isso, o governo de Barack Obama pretende

A possibilitar, em escala verdadeiramente global, a plena

execução das determinações aprovadas no Protocolo de Kyoto.

B interromper o processo de derretimento das geleiras situadas

no Polo Norte e forçar a internacionalização da Antártida.

C ganhar apoio político junto à opinião pública mundial para

seus projetos militares no Oriente Médio e no Afeganistão.

D reduzir a maior fonte de gases do efeito estufa no país, um dos

principais responsáveis pelo aquecimento global.

E permitir que os EUA sejam novamente admitidos na

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e

a Cultura.

QUESTÃO 64

Não são poucos os casos nos quais, neste princípio de século XXI,

regimes ditatoriais se sentem ameaçados pelo sentimento

oposicionista e libertário que ecoa nas praças públicas. Uma

novidade é que essas manifestações, em número crescente, tendem

a ser estimuladas e divulgadas pela rede mundial de computadores.

Em geral, governos que se sentem acuados pela própria população

buscam cercear ou censurar a navegação no ambiente virtual.

Considerando esse contexto, assinale a opção correta.

A Na atual ordem mundial globalizada, informação gera mais

conhecimento, e conhecimento é poder.

B Apesar do cenário de guerra civil, a Síria é o país do Oriente

Médio com o mais elevado grau de liberdade de acesso à

Internet.

C Para ampliar sua inserção internacional, a China promove

ampla abertura política e libera a Internet em seu território.

D No movimento denominado Primavera Árabe, as redes sociais

funcionaram a favor dos governos contestados pela opinião

pública. 

E Países como Irã, Coreia do Norte e Cuba viram-se impelidos

a abandonar práticas limitadoras do acesso à informação.

QUESTÃO 65

Assinale a opção correta em relação às normas de documentação

dos serviços notariais e de registros, de acordo com o Provimento

Geral da Corregedoria da Justiça do Distrito Federal.

A É permitida a reprografia, nas dependências da serventia, de

documentos relativos a atos praticados por outros ofícios,

independentemente de serem, ou não, submetidos à

autenticação.

B Autorizado o arquivamento de documentos por processo

eletrônico, o apresentante será cientificado da possibilidade da

retirada dos originais, que poderão ser destruídos caso o

apresentante não os retire no prazo de dez anos.

C Os livros obrigatórios poderão ser dispensados caso sejam

adotados sistemas eletrônicos informatizados de dados cuja

inviolabilidade seja regularmente atestada pelo titular e pelo

profissional responsável pelo desenvolvimento do programa de

informática que os tenha gerado.

D As serventias poderão adotar, como modelo principal padrão,

sistemas de informática para confecção, arquivamento e

reprodução dos atos, desde que obtenham a certificação digital

perante o tribunal.

E Em regra, os atos praticados eletronicamente pela serventia

serão salvos em duas cópias eletrônicas: uma diária, a ser

mantida na própria sede do serviço, e outra semanal, a ser

guardada em local distinto, com as devidas cautelas.

QUESTÃO 66

A respeito da segurança e preservação das instalações, livros,

documentos e arquivos das serventias, assinale a opção correta.

A Será dispensada a adoção de dispositivos contra roubos e

incêndios, caso o oficial de registro ou o tabelião contrate

seguro com indenização integral em relação às instalações,

livros, documentos e arquivos constantes na serventia.

B São obrigatórias a contratação de serviço de vigilância, em

tempo integral, das serventias e a adoção de dispositivos contra

roubos e incêndios.

C O oficial de registro ou o tabelião é diretamente responsável

pela segurança e preservação das instalações, livros,

documentos e arquivos da serventia, exigindo a norma somente

a contratação de seguro contra roubos e incêndios.

D A contratação de serviços de vigilância para os períodos de

não funcionamento da serventia será dispensada desde que

sejam utilizados dispositivos contra roubos e incêndios. 

E Somente se houver modificação nas estruturas da edificação

das serventias, serão os notários e registradores obrigados a

solicitar ao Corpo de Bombeiros a vistoria de suas instalações. 
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QUESTÃO 67

Em relação ao afastamento do titular de serviço notarial e de

registro, em decorrência da constatação de irregularidades na

prestação do serviço, assinale a opção correta.

A A remuneração do interventor designado para responder pela

serventia durante o afastamento do titular do serviço notarial

e de registro independe da condenação deste, devendo

corresponder à metade da renda líquida da serventia.

B Segundo entendimento do STJ, nada obsta a suspensão

preventiva do titular de serviço notarial e de registro até a

decisão final do processo administrativo instaurado para a

aplicação da penalidade de perda da delegação. 

C A suspensão preventiva do titular de serviço notarial e de

registro poderá ser realizada sem a observância prévia do

contraditório e da ampla defesa, devendo ser decretada quando

aplicáveis as penas de suspensão por noventa dias,

prorrogáveis por mais trinta, e de perda da delegação.

D Nos termos do Provimento Geral da Corregedoria da Justiça do

Distrito Federal, a competência para a suspensão do notário ou

do oficial é do juiz de direito designado para dirigir os

trabalhos da Coordenadoria de Correição e Inspeção

Extrajudicial.

E Segundo entendimento do STJ, a suspensão preventiva do

titular de serviço notarial e de registro tem caráter punitivo.

QUESTÃO 68

Assinale a opção correta a respeito dos emolumentos pelos atos de

notários e registradores.

A Serão reduzidos pela metade os valores dos emolumentos

relativos à renovação de atos ou às escrituras de rerratificação,

em decorrência de erros atribuíveis à serventia, sejam

materiais, sejam resultantes de exigência legal.

B Os atos que, praticados pela serventia, não constem da tabela

de emolumentos devem ser cobrados com base em preços

compatíveis com seu efetivo custo e na suficiente remuneração

dos serviços prestados. 

C A lei estadual ou distrital poderá fixar emolumentos em

percentual incidente sobre o valor do negócio jurídico objeto

dos serviços notariais e de registro. 

D Segundo entendimento do STJ, é indevida a cobrança de

emolumentos indispensáveis ao cumprimento de decisão

proferida em processo judicial no qual se tenha concedido à

parte o benefício da gratuidade de justiça.

E Os atos gratuitos praticados pelos notários e registradores

serão compensados conforme lei criada no âmbito de

competência dos estados e do DF.

QUESTÃO 69

Considere que José, domiciliado em Formosa S MG, adquira

imóvel localizado em Brasília S DF, de propriedade de Rafael,

domiciliado em São Paulo S SP, e que, em razão dos custos para a

lavratura da escritura pública, os dois pretendam efetivar o ato

em Valparaíso de Goiás. Nessa situação, de acordo com o disposto

na Lei n.º 6.015/1973, a escritura pública

A somente poderá ser lavrada em ofício de notas localizado no

domicílio dos contratantes, ou seja, em Formosa S MG ou em

São Paulo S SP.

B somente poderá ser lavrada em ofício de notas localizado no

domicílio do vendedor ou em Brasília S DF, local do bem

negociado.

C poderá ser lavrada em qualquer localidade escolhida pelos

contratantes.

D somente poderá ser lavrada em ofício de notas localizado no

domicílio do comprador ou em Brasília S DF, local do bem

negociado.

E somente poderá ser lavrada em ofício de notas localizado em

Brasília S DF, onde o bem foi negociado.

QUESTÃO 70

Considerando os direitos e deveres dos notários e registradores,

bem como os impedimentos e as incompatibilidades do cargo,

assinale a opção correta.

A O exercício de mandato eletivo e da advocacia não são causas

de impedimento à atividade de notário.

B É legalmente assegurada aos notários e registradores a

gratuidade do papel de segurança, a ser financiada pelo

Conselho Nacional de Justiça, dada a imprescindibilidade da

prática dos atos notariais.

C A prática dos atos que, previstos em lei, sejam necessários à

execução dos serviços de competência da serventia prescinde

de autorização do juiz corregedor.

D Criado, por lei, novo ofício da mesma espécie em uma mesma

comarca, os notários e os registradores devem permanecer na

antiga serventia, não podendo passar a responder pelo ofício

recém-criado. 

E O exercício da atividade notarial e de registro não é

incompatível com os cargos de ministro de Estado e de

secretário estadual, por serem exclusivamente comissionados.
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QUESTÃO 71

Com relação aos escreventes, auxiliares e prepostos, assinale a

opção correta.

A Os auxiliares, contratados em conformidade com a legislação

do trabalho, poderão, quando designados pelo notário ou

oficial de registro, responder pelo respectivo serviço, nas

ausências e impedimentos do titular.

B Conforme recente entendimento do STJ, são assegurados ao

escrevente substituto e responsável pelo ofício em decorrência

de aposentadoria do titular os direitos conferidos aos

servidores públicos, incluindo-se o de prévio procedimento

administrativo na aplicação de sanções disciplinares.

C Para que os escreventes substitutos possam praticar atos

próprios do titular da serventia, os seus nomes devem ser

previamente aprovados pelo juízo competente.

D Dada a relação de subordinação decorrente do vínculo

trabalhista entre o titular da serventia e o seu substituto legal,

a lei proíbe que este lavre os atos que aquele esteja impedido

de lavrar.

E Conforme entendimento do STJ, ocorrendo a vacância do

cargo do titular da serventia notarial ou de registro, deverá a

autoridade judiciária competente designar, até o provimento do

cargo vago por concurso público, o substituto mais antigo para

responder temporariamente pelo serviço do expediente.

QUESTÃO 72

Um recém-nascido faleceu três horas após o parto,

realizado em hospital localizado em município diverso do da

residência dos pais, que, cinco dias após a ocorrência, resolveram

registrar o nascimento do filho. 

Nessa situação hipotética, a competência para o registro é

A concorrente, dos ofícios de registro civil das pessoas naturais

do local do parto ou da residência dos pais, devendo o assento

ser lavrado no livro “C Auxiliar”, com os elementos cabíveis. 

B concorrente, dos ofícios de registro civil das pessoas naturais

do local do parto ou da residência dos pais, que deverão lavrar

dois assentos: o de nascimento e o de óbito, com os elementos

cabíveis e com remissões recíprocas.

C exclusiva do ofício de registro civil das pessoas naturais do

local do parto, devendo o assento ser lavrado no livro “C

Auxiliar”, com os elementos cabíveis.

D exclusiva do ofício de registro civil das pessoas naturais do

domicílio dos pais, devendo ser lavrados dois assentos: o de

nascimento e o de óbito, com os elementos cabíveis e com

remissões recíprocas.

E exclusiva do ofício de registro civil das pessoas naturais do

local do domicílio dos pais, devendo o assento ser lavrado no

livro “C Auxiliar”, com os elementos cabíveis.

QUESTÃO 73

Com base no disposto no Código Civil e na Lei n.º 6.015/1973,

assinale a opção correta.

A O casamento civil será dissolvido pelo divórcio, que poderá ser

realizado, quando consensual, pelo oficial de registro civil das

pessoas naturais, mediante escritura pública.

B O casamento religioso, celebrado sem prévia habilitação,

poderá ser registrado, desde que seja processada, previamente

ao registro, a habilitação, com a publicação dos editais e

certificada a inexistência de impedimentos.

C Qualquer dos nubentes poderá acrescer ao seu sobrenome o do

outro até o registro do matrimônio, não podendo fazê-lo

posteriormente.

D Na hipótese de o casamento ocorrer em comarca distinta da de

habilitação, o oficial de registro civil das pessoas naturais

deverá cientificar o MP, que, em caso de dúvida, poderá exigir

elementos de prova que demonstrem a inexistência de

impedimentos para o casamento.

E As causas suspensivas do casamento impedem a caracterização

da união estável e, por conseguinte, a sua conversão em

casamento.

QUESTÃO 74

Rafael casou-se, aos dezesseis anos, com Marina e, antes

de ele completar a maioridade, o casal rompeu o vínculo

matrimonial, divorciando-se consensualmente. 

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 

A O menor casado só adquire capacidade plena após o registro da

emancipação no ofício de registro civil das pessoas naturais,

que não pode ser realizado após a dissolução do vínculo

matrimonial. 

B O casamento não gera efeitos em relação à capacidade civil de

Rafael, sendo ele, portanto, considerado relativamente incapaz

para todos os efeitos legais.

C Dissolvido o matrimônio pelo divórcio, os efeitos da

emancipação decorrente do casamento são revogados.

D A incapacidade do menor casado somente cessará após o

registro da emancipação no ofício de registro civil das pessoas

naturais, que poderá ocorrer a qualquer tempo, ainda que

dissolvido o matrimônio.

E Rafael continuará sendo plenamente capaz, ainda que

encerrado o vínculo matrimonial pelo divórcio.
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QUESTÃO 75

Assinale a opção correta com base no disposto na Lei de Registros

Públicos e na Lei n.º 8.935/1994.

A Os filhos serão obrigados a fazer a declaração de óbito de seus

pais, sendo facultada a nomeação de preposto para realização

do referido ato.

B As retificações no assento de óbito somente poderão ser

realizadas mediante decisão judicial a ser proferida após a

oitiva do MP.

C Caso o local do falecimento não seja o mesmo do domicílio, e

os familiares, em razão da distância ou por qualquer outro

motivo relevante, não puderem fazer a declaração de óbito no

registro civil das pessoas naturais do lugar do falecimento, será

possível a emissão do assento de óbito perante o oficial de

registro do domicílio do falecido.

D A certidão de óbito é gratuita, independentemente da situação

financeira do requerente, e o oficial de registro civil das

pessoas naturais que cobrar pelo referido documento poderá

ser multado e perder o direito à compensação pelo fundo de

ressarcimento dos atos gratuitos, mas não estará sujeito à perda

da delegação, por se tratar de infração leve.

E Ocorrendo o falecimento de um dos cônjuges, o segundo

casamento do sobrevivente somente poderá ser averbado no

seu registro de nascimento após a anotação do óbito.

QUESTÃO 76

Assinale a opção correta a respeito das normas registrais

relacionadas à adoção e à perda do poder familiar, bem como

acerca das regras que regem o reconhecimento de paternidade e a

adoção.

A A paternidade de filho socioafetivo pode ser reconhecida na

ata de casamento, sendo legal a averbação da alteração do

patronímico materno no termo de nascimento do filho. 

B Após a averbação da sentença que determina a perda do poder

familiar dos pais do menor, o oficial de registro civil das

pessoas naturais deverá cientificá-los para, no prazo de quinze

dias, nomear o tutor da criança.

C A sentença de adoção de menor deve ser averbada no registro

original de nascimento, consignando-se nele os nomes dos pais

adotivos como pais legítimos e procedendo-se à anotação da

origem biológica do adotado. 

D Segundo entendimento do STJ, é legítimo o direito do filho

adotado conforme a prática conhecida como adoção à

brasileira de ajuizar ação de reconhecimento de paternidade em

face de seu pai biológico.

E É facultado ao pai socioafetivo e sem qualquer vínculo

biológico com o menor proceder, no prazo decadencial de dois

anos, à retificação do registro de nascimento que ele próprio

tenha registrado, com o fim de excluir a paternidade do menor.

QUESTÃO 77

Com base nas normas de registro civil, assinale a opção correta.

A O divórcio, por sentença jurisdicional brasileira, de casal

estrangeiro cujo casamento tenha sido realizado no exterior

deve ser averbado perante o registro civil das pessoas naturais

mediante vista da certidão de casamento devidamente

reconhecida pelo consulado.

B O requerimento, fora do prazo, do registro de nascimento não

resultará no recolhimento de multa pelo interessado desde que

assinado por duas testemunhas e instruído com a prova

inequívoca da veracidade da alegação do nascimento. 

C É do Ministério da Justiça a competência para registrar o

estrangeiro admitido, no país, na condição de permanente,

cabendo, apenas, aos ofícios de registro civil das pessoas

naturais a remessa mensal, ao Ministério da Justiça,  do

registro de casamento e de óbito de estrangeiro.

D A naturalização somente produzirá efeitos após o registro do

competente certificado, emitido pelo Ministério da Justiça no

registro civil das pessoas naturais.

E Segundo o STJ, admite-se a alteração de sexo no registro civil,

por meio de processo judicial, após a intervenção médica de

alteração de sexo, devendo-se realizar novo registro, do qual

não se dará publicidade, a não ser mediante ordem judicial.

QUESTÃO 78

De acordo com o Provimento Geral da Corregedoria da Justiça do

Distrito Federal e Territórios aplicado aos serviços notariais e de

registro, é correto afirmar, relativamente a um cartório de notas

localizado em Taguatinga, que os atos notariais previstos em lei

como atribuição das serventias de notas, excetuadas as situações

previstas em lei, podem ser praticados

A excepcionalmente, em qualquer lugar de Taguatinga, desde que

exclusivamente pelo próprio titular ou por seus substitutos.

B regularmente, em qualquer lugar do DF, desde que

exclusivamente pelo próprio titular e, excepcionalmente, por

seus substitutos.

C excepcionalmente, dentro da serventia, pelos substitutos do

titular ou por qualquer escrevente autorizado.

D excepcionalmente, em qualquer lugar do Brasil, desde que pelo

próprio titular ou por seus substitutos.

E regularmente, em qualquer lugar do DF, desde que

exclusivamente pelo próprio titular ou por seus substitutos.
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QUESTÃO 79

Conforme o Provimento Geral da Corregedoria da Justiça do

Distrito Federal e Territórios aplicado aos serviços notariais e de

registro, duas pessoas solteiras que pretendam casar-se

A deverão, se formalizarem escritura de pacto antenupcial,

discriminar todos os bens móveis e imóveis de valor individual

superior a R$ 1.000,00.

B deverão, se formalizarem escritura de pacto antenupcial,

discriminar todos os bens móveis, independentemente de valor.

C poderão, se formalizarem  escritura de pacto antenupcial, optar

por não discriminar nenhum bem.

D deverão fazer escritura de pacto antenupcial,

independentemente do regime de bens.

E somente poderão fazer escritura de pacto antenupcial, se forem

proprietárias de imóveis.

QUESTÃO 80

Conforme o Provimento Geral da Corregedoria da Justiça do

Distrito Federal e Territórios aplicado aos serviços notariais e de

registro, a união estável de um casal

A pode ser objeto de escritura declaratória de dissolução, por

declaração unilateral.

B pode ser objeto de escritura declaratória de dissolução, desde

que haja prova de que o casal esteja separado de fato há mais

de um ano.

C não pode ser objeto de escritura declaratória de sua existência.

D pode ser objeto de escritura declaratória de sua existência,

desde que haja prova de convivência por, no mínimo, cinco

anos.

E pode ser objeto de escritura declaratória de sua existência,

desde que a declaração seja feita obrigatoriamente pelos dois

conviventes.

QUESTÃO 81

Conforme disposições do Código Civil, o testamento 

A representa título de garantia no que se refere a prazo em favor

de devedores do falecido.

B não é meio de instituição de condomínio edilício.

C não é meio de constituição de servidão.

D não é meio de nomeação de tutor para os filhos menores, por

um dos pais, em caso de não sobrevivência do outro.

E pode conter dotação especial de bens livres, para criação de

uma fundação.

QUESTÃO 82

De acordo com o Provimento Geral da Corregedoria da Justiça do

Distrito Federal e Territórios aplicado aos serviços notariais e de

registro, o tabelião poderá autenticar um documento se

A o documento apresentado como original for uma cópia

autenticada pela própria serventia.

B o documento apresentado como original for uma cópia

autenticada por outra serventia.

C a cópia a ser autenticada for de papel térmico para fac-símile.

D o documento original contiver trechos ilegíveis.

E o documento original estiver escrito em língua estrangeira.

QUESTÃO 83

No que diz respeito aos prepostos de um tabelião do DF, assinale 

a opção correta.

A O tabelião é livre para definir o número de prepostos, desde

que indique, no mínimo, dois substitutos.

B Os prepostos, excetuados os substitutos, devem ser contratados

sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho.

C Todos os substitutos e os escreventes de um cartório podem

lavrar escritura, independentemente de autorização do tabelião.

D A remuneração base dos prepostos segue tabela única em

todo o DF.

E A lavratura de testamento não pode ser realizada, em regra, por

substitutos nem por escreventes, mas tão somente por tabeliães.

QUESTÃO 84

Assinale a opção em que é apresentada condição legal para o

divórcio de um casal, de forma consensual, por meio de escritura

pública.

A As partes devem ser assistidas por advogado, seja comum, seja

individual.

B A escritura deve ser homologada pelo juiz competente.

C Havendo filhos menores, deve-se determinar, na escritura, a

forma de exercer a guarda compartilhada.

D O casamento das partes deve ter sido realizado em cartório

situado na mesma comarca da serventia de notas em que se fará

a escritura de divórcio.

E O casal deve estar separado de fato há mais de dois anos.
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QUESTÃO 85

Incluem-se, conforme o Provimento Geral da Corregedoria da
Justiça do Distrito Federal e Territórios aplicado aos serviços
notariais e de registro, entre os efeitos jurídicos do recebimento,
pelo cartório, de um título para protesto 

A interrupção da prescrição do título e fixação do termo inicial
dos encargos, mesmo que haja prazo assinalado no título.

B fixação do termo inicial dos encargos, mesmo que haja prazo
assinalado no título, e prevenção do cartório recebedor.

C prevenção do cartório recebedor e, quando não houver prazo
assinalado, fixação do termo inicial dos encargos.

D prova da inadimplência do devedor e interrupção da prescrição
do título.

E prova da inadimplência do devedor e fixação do termo inicial
dos encargos, mesmo que haja prazo assinalado no título.

QUESTÃO 86

Consoante o Provimento Geral da Corregedoria da Justiça do
Distrito Federal e Territórios aplicado aos serviços notariais e de
registro, o tabelião que receba título para protesto e verifique estar
presente algum vício formal deve 

A devolver o título diretamente ao apresentante,
independentemente do número de serventias de protesto
existente na circunscrição.

B intimar o credor para que, no prazo legal, regularize o título.

C devolver o título ao ofício de registro de distribuição, caso haja
mais de uma serventia de protesto naquela circunscrição, ou,
caso haja uma única serventia, devolver diretamente ao
apresentante.

D intimar o devedor para que este se pronuncie quanto à
aceitação ou rejeição do título com o vício formal verificado.

E devolver o título ao ofício de registro de distribuição,
independentemente do número de serventias de protesto
existente na circunscrição.

QUESTÃO 87

Assinale a opção correta de acordo com o Provimento Geral da
Corregedoria da Justiça do Distrito Federal e Territórios aplicado
aos serviços notariais e de registro, a respeito da intimação referente
a título para protesto.

A A primeira tentativa de intimação do devedor deve ser feita por
meio da Empresa Brasileira de Correios e telégrafos.

B A intimação deverá conter, na forma de advertência, a razão da
apresentação do título para protesto, como, por exemplo, falta
de aceite ou de devolução, inadimplemento da obrigação ou
fins falimentares.

C Caso a pessoa a quem se destina a intimação ou qualquer outra
residente no mesmo endereço não se disponham a receber o
documento, deve-se proceder à intimação por hora certa.

D A intimação por edital deve ser publicada em, no mínimo, dois
jornais de grande circulação.

E A intimação pode ser expedida antes de apontado o título,
caso haja risco de perecimento deste.

QUESTÃO 88

Acerca do pagamento de título apresentado a protesto, assinale a
opção correta com base no Provimento Geral da Corregedoria da
Justiça do Distrito Federal e Territórios aplicado aos serviços
notariais e de registro.

A Efetuado o pagamento pelo devedor, deve o credor ser
intimado para receber o valor e dar quitação à dívida.

B Confirmado o pagamento, o título deverá ser devolvido ao
credor, com a anotação da expressão “SEM EFEITO POR
PAGAMENTO”.

C Vencida parte das parcelas previstas no título, o pagamento
somente será aceito pelo total.

D Ao efetuar a cobrança de título, o tabelião deve cobrar pelo
valor declarado pelo apresentante, e, feito o pagamento, os
emolumentos serão subtraídos do valor recebido.

E O pagamento pode ser feito por cheque administrativo, boleto
bancário ou em moeda corrente.

QUESTÃO 89

Relativamente aos livros do registro de imóveis e aos lançamentos
a serem feitos neles, assinale a opção correta de acordo com o
Provimento Geral da Corregedoria da Justiça do Distrito Federal e
Territórios aplicado aos serviços notariais e de registro.

A Em regra, documento gerado pelo cartório de registro de
imóveis deve ser apontado no livro de indicador documental.

B Decretada a indisponibilidade de um imóvel, o respectivo
decreto deve ser lançado no protocolo, no livro indicador real
e na matrícula.

C No ato de prenotação de um título, este deve receber um
número de ordem dentro da respectiva classe de documentos.

D Ao ser apresentado ao cartório título que contenha mais de um
ato jurídico, a cada ato deverá ser atribuído um número.

E Ao registrador é facultado manter, apenas por meio eletrônico,
o livro de indicador pessoal e o de registro de aquisição de
imóveis rurais por estrangeiros.

QUESTÃO 90

Assinale a opção correta acerca da exigência a ser satisfeita em
relação a título, de acordo com o disposto no Provimento Geral da
Corregedoria da Justiça do Distrito Federal e Territórios aplicado
aos serviços notariais e de registro. 

A Todas as exigências deverão ser apresentadas ao interessado de
uma só vez.

B Caso a exigência esteja relacionada a cumprimento de
mandado de execução fiscal, o interessado deve ser
comunicado do fato e proceder ao encaminhamento da
documentação necessária ao juiz da causa.

C O interessado que não se conformar com a exigência deverá
retirar o título e remetê-lo, com declaração de dúvida, ao juízo
da vara de registros públicos, que deverá dirimi-la. 

D A nota de exigência deve ser arquivada em ordem de matrícula
do imóvel.

E Se, para o cumprimento da exigência, for necessário retirar da
serventia o título, o registrador deve entregar ao interessado
uma cópia do documento, permanecendo com o original.
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QUESTÃO 91

Considere que o oficial de registro de imóveis verifique a

necessidade de satisfação de exigência e, findo o prazo, o

interessado não a satisfaça. Em face dessa situação hipotética,

assinale a opção correta de acordo com o Provimento Geral da

Corregedoria da Justiça do Distrito Federal e Territórios aplicado

aos serviços notariais e de registro.

A O registrador poderá proceder ao devido registro desde que

nele indique a pendência a ser satisfeita.

B Cessam-se, em consequência, os efeitos da prenotação.

C Se estiver pendente julgamento de dúvida, concluído o

julgamento após o prazo para o cumprimento das exigências,

deve ser promovida nova prenotação do título.

D O registrador deve averbar a certidão de descumprimento da

exigência à margem da prenotação.

E O registrador deve cancelar a prenotação e devolver ao

apresentante metade dos emolumentos pagos.

QUESTÃO 92

Conforme previsto no Provimento Geral da Corregedoria da Justiça

do Distrito Federal e Territórios aplicado aos serviços notariais e de

registro, apresentado a registro um documento particular emitido

por agente do sistema financeiro nacional, é dispensável o exame

pelo registrador de imóveis

A da indicação de informações para a especialização da área de

reserva legal para a verificação de sua existência física, em

caso de imóvel rural.

B da compatibilidade da área do imóvel, se rural, com a

dimensão do módulo rural.

C do reconhecimento, por tabelião, da firma do representante

legal do signatário.

D das formalidades gerais do título.

E da compatibilidade entre o título apresentado e os

assentamentos do serviço.

QUESTÃO 93

Apesar de os contratos do sistema de financiamento imobiliário

estarem submetidos à regra de liberdade de disposição, a lei prevê

como essencial a cláusula que 

A proíba a capitalização dos juros.

B imponha ao tomador do empréstimo a contratação de seguro

contra o desemprego.

C exija a concessão de desconto em caso de pagamento

antecipado e integral do valor tomado.

D determine a reposição integral do valor emprestado e

respectivos critérios de reajuste.

E estabeleça que o capital emprestado deva ser remunerado às

taxas convencionadas no contrato.

QUESTÃO 94

Assinale a opção correta a respeito da aquisição, por estrangeiros,
de terras rurais no Brasil.

A Não se admite a aquisição, por pessoa jurídica estrangeira, de
imóvel situado em área considerada indispensável à segurança
nacional.

B A aquisição de imóvel por pessoa jurídica estrangeira deve ser
instrumentalizada por contrato privado celebrado com a
participação do Ministério da Justiça.

C A aquisição de imóvel por estrangeiros somente é admissível
a pessoas jurídicas.

D As normas sobre essa matéria não se aplicam às pessoas
jurídicas brasileiras de cujo capital participem pessoas
jurídicas estrangeiras.

E As pessoas jurídicas estrangeiras somente poderão adquirir
imóveis rurais localizados no Brasil caso estes sejam
destinados à implantação de projetos agrícolas, pecuários,
industriais, ou de colonização, e desde que vinculados aos seus
objetivos estatutários.

QUESTÃO 95

Podem ser submetidas a tombamento pelo Brasil as obras de origem
estrangeira que 

A sejam importadas por empresas estrangeiras expressamente
para adorno de seus estabelecimentos.

B pertençam às representações diplomáticas ou consulares
acreditadas no país.

C sejam trazidas ao Brasil para exposições comemorativas.
D pertençam a lojas comerciais de objetos históricos.
E pertençam a colecionadores brasileiros residentes no Brasil e

sejam devidamente registradas.

QUESTÃO 96

A respeito da escrituração no registro civil das pessoas jurídicas,
assinale a opção correta.

A A existência legal de sindicato inicia-se com o registro do
correspondente estatuto no Ministério do Trabalho e Emprego
e no Tribunal Superior do Trabalho, respectivamente,
constituindo mera formalidade o registro dos referidos
documentos no registro civil das pessoas jurídicas.

B No ofício de registro civil das pessoas jurídicas, deve haver
dois livros, o A e o B, este, com cento e cinquenta folhas,
destinado exclusivamente à matrícula de oficinas impressoras,
jornais periódicos, empresas de radiodifusão e agências de
notícias. 

C Os atos constitutivos das sociedades anônimas devem ser
registrados no livro A, que deve conter trezentas folhas e ser
organizado por índices, em ordem cronológica e alfabética, de
todos os registros e arquivamentos.

D As sociedades civis, a exemplo da sociedade de advogados,
devem ser inscritas no registro civil das pessoas jurídicas.

E O registro do estatuto de associação privada que vise à
comercialização de droga ilícita deve ser negado, mediante
justificativa, pelo oficial de registro, que deverá devolver o ato
constitutivo ao apresentante.
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QUESTÃO 97

Ainda em relação ao registro civil das pessoas jurídicas, assinale a

opção correta.

A A lei confere às fundações instituídas por testamento a

prerrogativa de não informar, no estatuto da entidade, se os

membros respondem, ou não, subsidiariamente, pelas

obrigações sociais. 

B Constitui requisito para a matrícula de empresas de

radiodifusão a indicação da forma como os sócios participarão

dos lucros e perdas.

C Para a matrícula de empresa noticiosa, são exigidos, além da

designação da sede da administração da entidade, o nome, a

idade, a residência e prova da nacionalidade do redator-chefe

responsável pelos serviços de notícias, reportagens,

comentários, debates e entrevistas.

D Para o registro das associações, é necessária a apresentação de

duas vias do estatuto da entidade, devendo uma delas ficar

afixada no cartório de registro civil das pessoas jurídicas pelo

prazo de vinte dias, de forma a permitir a qualquer interessado

apresentar impugnação em relação à ilicitude das atividades

constantes no seu objeto.

E A matrícula dos jornais e demais publicações periódicas não

objetiva conferir existência legal à pessoa jurídica, mas dar

publicidade à existência de tais veículos de comunicação

social, identificando o seu diretor ou redator e proprietários. 

QUESTÃO 98

Para gerar efeitos em relação a terceiros, deve-se registrar no ofício

de registro de títulos e documentos

A o contrato de compra e venda em prestações, com reserva de

domínio ou não, qualquer que seja a forma de que se revista.

B o contrato de parceria agrícola ou pecuária.

C a anticrese, bem como o penhor comum, sobre coisas móveis.

D o contrato de locação de prédios em que seja consignada

cláusula de vigência na hipótese de alienação da coisa locada.

E o contrato de compromisso de compra e venda, com ou sem

cláusula de arrependimento, de imóveis não loteados cujo

preço possa ser pago, de uma só vez, no ato da celebração

contratual ou em prestações.

QUESTÃO 99

Acerca da ordem de serviço, assinale a opção correta.

A Os documentos originais em língua estrangeira e dotados de
caracteres não comuns poderão ser registrados para fins de
conservação ou perpetuidade.

B Apresentado o título sem as formalidades legais, o oficial de
registro civil não poderá negar o registro, devendo sobrestar o
registro e suscitar dúvida ao juiz competente, que deverá
decidir a questão.

C Os títulos originais em língua estrangeira e dotados de
caracteres não comuns poderão ser registrados desde que
juntada tradução juramentada no registro de títulos e
documentos, produzindo todos os efeitos legais no país, bem
como perante terceiros.

D O título levado a registro em língua estrangeira e com a adoção
de caracteres comuns surtirá todos os efeitos legais no país,
inclusive perante terceiros, independentemente de sua
transcrição.

E Se, após a efetivação do registro, for declarada judicialmente
a nulidade do título por falsificação e não houver qualquer erro
no processo de registro nem comprovação de má-fé, não
responderá o oficial pelos prejuízos suportados por terceiros
em decorrência dos vícios identificados no documento. 

QUESTÃO 100

Com relação às notificações e ao cancelamento de registro de títulos
e documentos, assinale a opção correta.

A Considere que José apresente, para registro, contrato de
parceria pecuária com previsão de inúmeras obrigações a João.
Nesse caso, o oficial do registro de títulos e documentos
deverá proceder de ofício a notificação de João, antes do
registro, de forma que este possa manifestar-se sobre as
obrigações impostas. 

B Considere que Maria, devedora de Joana, apresente o título
original de sua dívida perante o cartório no qual este tenha sido
registrado. Nesse caso, o oficial de registro de título e
documentos deve certificar, na coluna das averbações, o
cancelamento e a razão deste, mencionando a presunção de
quitação pela apresentação do título original.

C Mediante expressa autorização do oficial de registro de títulos
e documentos, o escrevente poderá realizar o serviço de
notificação e as demais diligências necessárias à comunicação
de terceiros. 

D Os documentos que instruírem pedido de cancelamento de
registro de título devem ser arquivados no livro de registro do
documento, ao passo que os requerimentos de cancelamento
devem ser registrados em livro próprio, com referências
recíprocas.

E Caso seja requerido cancelamento de título, mediante a
apresentação de documento autêntico de quitação, assinado
pelo credor da obrigação, com firma reconhecida em cartório
extrajudicial, o oficial de registro civil de títulos e documentos
deve proceder ao cancelamento, sem a necessidade de
notificação do credor.
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